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rústicos sitos nas freguesias de Mértola e de Alcaria
Ruiva, município de Mértola, com a área de 248,9250 ha,
ficando a mesma com a área total de 2414 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até ao máximo de 10%
da área total anexada.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 82/2006
de 23 de Janeiro

Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 118.o,
no artigo 160.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Alcácer do Sal e de Montemor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um

período igual, à Sociedade Agrícola da Herdade da
Venda Nova, S. A., a zona de caça turística da Herdade
da Venda Nova (processo n.o 4183-DGRF), com o
número de pessoa colectiva 502890266, com sede em
Palma, 7580-325 Alcácer do Sal, englobando os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Santa Maria do Castelo, município de Alcácer
do Sal, com a área de 2202 ha, e na freguesia de Cabrela,
município de Montemor-o-Novo, com a área de 204 ha,
o que perfaz um total de 2406 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 83/2006
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.o 969/99, de 30 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores dos Pombais a zona
de caça associativa de Pombais (processo n.o 2198-DGRF),
situada no município de Marvão.
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A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 75 ha.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, e no artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 969/99, de 30 de Outubro, um prédio rústico
sito na freguesia de Santo António das Areias, município
de Marvão, com a área de 75 ha, ficando a mesma com
a área total de 1022 ha, conforme a planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 15 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 84/2006
de 23 de Janeiro

A acção n.o 5, «Gestão de recursos hídricos e empar-
celamento», e a subacção n.o 6.2, «Electrificação», da
acção n.o 6, «Caminhos e electrificação agro-rurais», da
medida AGRIS envolvem investimentos em infra-estru-
turas, tratando-se nalguns casos de obras públicas de

vulto, como sejam os novos regadios colectivos, a bene-
ficiação dos regadios tradicionais e dos perímetros de
rega e a electrificação.

A prática veio demonstrar que os prazos para início
e conclusão das obras, fixados nas portarias de aplicação
dessas acções, não são compatíveis com a complexidade
dos procedimentos administrativos necessários à rea-
lização de concursos públicos, expropriações e corres-
pondentes indemnizações, que envolvem acordos, em
geral, morosos.

A importância de que se reveste, para as economias
nacional e regional, a conclusão destes investimentos
aconselha a alteração das portarias que regulamentam
a aplicação da acção n.o 5 e da subacção n.o 6.2 no
sentido de permitir ao coordenador da medida a pror-
rogação dos referidos prazos, quando tal se justifique.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o seguinte:

1.o Os artigos 14.o e 27.o do Regulamento de Apli-
cação da Acção n.o 5, «Gestão de Recursos Hídricos
e emparcelamento», da Medida AGRIS, aprovado pela
Portaria n.o 1109-F/2000, de 27 de Novembro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelas Portarias
n.os 1103-B/2001, 1199/2003, que o republicou,
e 508/2004, respectivamente de 15 de Setembro, de 13
de Outubro e de 14 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O coordenador da medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a prorro-
gação dos prazos estabelecidos no número anterior.

Artigo 27.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O coordenador da medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a prorro-
gação dos prazos estabelecidos no número anterior.»

2.o É aditado o n.o 3 ao artigo 15.o do Regulamento
de Aplicação da Subacção n.o 6.2, «Electrificação», da
Acção n.o 6, «Caminhos e Electrificação Agro-Rurais»,
da Medida AGRIS, aprovado pela Portaria n.o 1215/2002,
de 4 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1048/2003, de 23 de Setembro, com a
seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O coordenador da medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a prorro-
gação dos prazos estabelecidos no número anterior.»


